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Abertura do 10º CBESP  
Discurso do Presidente – Janguiê Diniz 

 

 
Boa noite a todos! 
 

Cumprimento os colegas do Fórum das Entidades Representativas 
do Ensino Superior Particular, conselheiros, secretários, palestrantes, 
jornalistas presentes e os que acompanham a nossa transmissão ao vivo 
pela ABMES TV na internet e os mais de 600 congressistas, recorde de 
todas as 10 edições deste congresso. 
 

Senhoras e senhores, de partida, quero agradecer a presença de 
todos os participantes em mais uma edição do Congresso Brasileiro 
da Educação Superior Particular - CBESP, promovido pelo Fórum 
das Entidades Representativas do Ensino Superior Particular, 
em especial, comemorando os 10 anos do congresso e também do Fórum, 
escolhendo este ano para sediar este grande evento a charmosa cidade de 
Gramado. 
 

Nesta edição do congresso discutiremos diversos assuntos 
vinculados ao tema central ‘Educação superior no século XXI: 
inovação e sustentabilidade’, para debater e refletir sobre o que as 
instituições de educação superior brasileiras estão vivenciando em relação 
a estes importantes aspectos. Durante esses três dias de congresso, 
pretendemos discutir com profundidade temas da mais alta importância 
ligados à inovação, criatividade e novas tecnologias voltadas 
para a educação, bem como as atualizações de mercado 
umbilicalmente vinculadas ao futuro das instituições de ensino, sempre 
com foco voltado exclusivamente para o aluno e para o desenvolvimento 
do Brasil. Trataremos também dos mecanismos e modelos que possam 
tornar a educação superior particular no Brasil mais viável e muito mais 
sustentável, destacando os desafios, principalmente, das pequenas e 
médias instituições, que constituem a maior parte deste setor, além de 
políticas de acesso ao ensino superior, como os programas de bolsas 
e financiamento estudantil. 
 

Desde a sua fundação há 10 anos, o Fórum das Entidades 
Representativas do Ensino Superior Particular, composto pela 
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ABMES, Abrafi, Anaceu, Anup, Confenen, Fenep, Semerj e 
Semesp, tem atuado no sentido de formular propostas que visem 
assegurar o direito da livre iniciativa das instituições educacionais, 
contribuindo para o desenvolvimento do setor, sempre norteado pelos 
princípios da qualificação da oferta de cursos e do melhor atendimento 
aos estudantes. Este é um caminho que temos trilhado ao longo desses 
dez anos de atuação, sem deixar de lado o contínuo processo de diálogo 
com todos os órgãos do governo, em especial com o Ministério da 
Educação. 

 
Nesse contexto, é importante ressaltar que hoje, do total das 

instituições brasileiras de ensino superior, 87,5% são particulares, 
representando 78,16% do total de matrículas de graduação presencial e a 
distância, somando mais de 6,2 milhões de alunos, segundo o último 
censo da educação superior, divulgado pelo Inep em outubro de 2016. O 
setor particular, eivado da responsabilidade de entregar ao mercado de 
trabalho cidadãos e profissionais capacitados, preparados para atuar e 
atender às demandas da sociedade globalizada que se transforma a cada 
dia, coloca no mercado cerca de 845 mil egressos todos os anos. 

 
À primeira vista, este número pode parecer alto. Entretanto, caros 

amigos, é auspicioso rememorar que o Plano Nacional de Educação, 
Lei Federal, estabelece como uma das metas para os índices de 
escolaridade dos brasileiros que o país alcance, até 2024, a casa de, pelo 
menos, 33% de sua população entre 18 e 24 anos matriculada no ensino 
superior, haja vista que até o momento possui apenas cerca de 17%. Uma 
demonstração clara da necessidade de expansão das vagas existentes e 
mais investimentos, principalmente em programas de bolsas de 
estudos e financiamentos estudantis. É que estamos vivendo na 
sociedade do conhecimento, na qual o conhecimento é muito mais 
importante que os recursos materiais como fator de desenvolvimento 
humano, considerado instrumento de poder. Nessa sociedade, nenhum 
país do mundo sai de um estágio de subdesenvolvimento para 
desenvolvimento se não investir maciçamente em educação. Desde a 
básica a pós superior. Não é ocioso lembrar que só a educação faz 
com que uma nação seja autônoma, independente e soberana. 
Tudo isso só faz corroborar o papel imprescindível e transformador da 
educação superior particular, e sua importância social num país como o 
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nosso, já que o poder público não tem a capacidade de cumprir o papel 
constitucional que lhe é incumbido sem ajuda das IES particulares.  

 
Entretanto, senhoras e senhores, é particularmente triste consignar 

que, ainda nos dias de hoje, nos deparamos com uma cruel realidade ao 
tratar dos projetos de vida de milhares de jovens brasileiros e de suas 
famílias que sonham com um diploma de um curso superior. Com base 
nessa perspectiva, a ABMES realizou em abril do presente ano uma 
pesquisa intitulada: “O processo decisório para o acesso à 
educação superior”, na qual foram entrevistadas 1.200 pessoas de 
várias capitais brasileiras, dentre alunos do ensino médio, pais e 
estudantes egressos do ensino médio. Os resultados mostraram uma 
estarrecedora realidade, embora conhecida por todos nós, que a 
motivação financeira é a principal barreira que impede esses 
jovens de conquistarem o diploma e a desejada profissão com a 
consequente ascensão profissional para que consigam 
transformar seus sonhos em realidade. E, mesmo que para quase 
100% dos pesquisados o ingresso na faculdade logo após a conclusão do 
ensino médio seja o caminho natural a trilhar, a maioria vê como 
principal obstáculo o fato de não ter renda para arcar sozinho com os 
custos da faculdade, seja por não conseguir uma vaga em uma instituição 
pública, ou uma bolsa de estudos, ou um financiamento estudantil para 
ingressar em uma instituição particular. Com efeito, a pesquisa 
revela que o aspecto financeiro é crucial na decisão de fazer um 
curso superior: 62% dos pais postergariam a entrada do filho no curso 
caso não conseguissem uma vaga em uma instituição pública, ao passo 
que 71% antecipariam os planos se obtivessem bolsa de estudo ou 
financiamento estudantil. A pesquisa sinalizou também que 40% dos 
entrevistados consideram conciliar faculdade e trabalho. 

 
Ademais, os alunos que concluíram o ensino médio apresentaram o 

mesmo entrave para ingressar na graduação. Apesar de 62% deste público 
ter revelado o desejo de cursar uma faculdade logo após a conclusão do 
colégio, 70% afirmam que não conseguiram seguir em frente com os 
estudos por não terem condições de pagar. 

 
E nesse cenário de tamanha expectativa por uma chance de fazer 

um curso superior, temos visto, de um lado, o Fies ofertar vagas para os 
alunos de baixa renda e, de outro, a grande dificuldade que estes jovens 
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têm de conseguir atender aos critérios de exigências impostas pelas regras 
do programa. E estes estudantes veem, mais uma vez, seus sonhos e 
aspirações escorrerem pelos dedos, perpetuando o ciclo indesejado de 
suas famílias, sem a chance de seguir em frente na escolaridade e com 
baixas expectativas de melhoria da renda e de vida. Mais uma vez vemos 
corroído o desenvolvimento da mobilidade social no Brasil, e por via de 
consequência do próprio país. 

 
Finalizando senhoras e senhores, é preciso ressaltar que a expansão 

do ensino particular, que atualmente garante a formação de profissionais 
com qualificação para atender as demandas dos setores produtivos de 
todo o país, se deu, sobretudo, pelo entendimento da sociedade de que 
através das escolas particulares é possível adquirir uma formação tão 
enriquecedora, universalizada e focada nas práticas de mercado, quanto à 
oferecida nas instituições públicas. 

 
É um desafio de todos nós aqui presentes e que precisa ser 

enfrentado. Esta é, também, uma pauta constante do Fórum em suas 
tratativas com o governo. Afinal, a democratização do ensino é 
fundamental para a redução das desigualdades. E, nesse contexto, a 
educação superior particular tem viabilizado que milhares de brasileiros 
tenham qualificação para atuar com competitividade no mercado de 
trabalho, exercendo seus direitos e contribuindo para os processos de 
inovação tecnológica, de produtividade e competitividade de nosso país. 

 
Outro desafio que o ensino superior particular tem 

enfrentado diz respeito às constantes interferências 
impertinentes, ilegais e inadequadas dos conselhos 
profissionais ou de classes nas atividades acadêmicas da 
educação superior. Nos termos da legislação em vigor, reiteramos aqui 
o posicionamento do Fórum, chancelado pelo conselho nacional de 
educação em diversos pareceres homologados pelo MEC, de que cabem a 
estas instituições apenas o monitoramento e acompanhamento dos 
egressos nas atividades profissionais em suas respectivas áreas de 
atuação, nunca e jamais na formação acadêmica, cuja responsabilidade 
compete exclusivamente ao Ministério da Educação. 

 
Trago, nesta oportunidade, uma asseveração feita com muita 

propriedade pelo ex-Ministro da Educação Paulo Renato, proferida em 
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uma entrevista concedida há mais de 12 anos, quando enfatizou: 
“Sempre deixamos muito claro que escutaríamos a OAB, 
escutaríamos o Conselho Nacional de Saúde, mas a decisão 
seria nossa. Porque a OAB e o Conselho Nacional de Saúde têm 
todo o direito de regular o exercício profissional, mas não a 
atividade acadêmica, a criação de faculdades e a sua qualidade, 
essa é uma questão do Ministério da Educação”.  

 
Com efeito, ilustres companheiros, reforço aqui a ponderação de 

que a sustentabilidade das instituições particulares só se fará possível com 
a permanente busca por adequação, aprimoramento e atualização no que 
diz respeito às mudanças contínuas da sociedade e do mercado de 
trabalho. Portanto, se faz legítima a criação de novos cursos de qualidade 
que atendam às demandas por profissionais aptos a ocuparem estas 
oportunidades e postos de trabalho. 

 
Não podemos permitir que os discursos se repitam, que o Brasil 

deixe de acompanhar as demandas de sua população e as exigências de 
um novo mundo que surge a cada dia. Vamos fazer valer este que é o 
maior evento da educação superior brasileira para trazer ao 
debate todas as questões pertinentes, não apenas para promover o debate 
e a reflexão, mas também em busca de soluções. Vamos aproveitar a 
presença dos principais atores envolvidos e das mais competentes 
autoridades da área educacional para nos comprometermos com um 
futuro melhor para nosso país. 

 
Por fim caros amigos, infelizmente vivemos em um país onde a 

situação econômica, política, social e jurídica encontra-se extremamente 
conturbada. Um país que herdou de seus colonizadores a cultura da 
propina, fazendo com que a corrupção impere em quase todos os setores e 
instituições. Um país onde a educação não tem o destaque que merece ter. 
Mas nós, educadores e mantenedores de instituições de ensino superior 
particular, sabemos e acreditamos no potencial da educação como única 
forma concreta de transformar este país em todos os seus níveis. Sabemos 
que só a educação pode mudar esta cultura de que a mobilidade e a 
ascensão social só se alcança de forma rápida através do jeitinho, do 
arrumadinho, do levar vantagens, atitudes essas que consagram a 
corrupção e a antiética. A educação muda cabeças, vidas, histórias e 
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destinos. E temos certeza de que mudará a cabeça do povo brasileiro, e 
por via de consequência do próprio Brasil. 

 
O Brasil precisa acelerar a evolução para uma sociedade do 

conhecimento com moralidade e ética e para uma economia inovadora, 
com uma indústria competitiva. As vicissitudes criadas pela crise moral, 
que deu origem a crise política e econômica, além do inevitável ajuste 
fiscal, devem nos inspirar a fazer mais e melhor. Estamos convocados a 
ter mais gestão, mais criatividade e mais eficiência, mas sempre baseados 
nos princípios da moralidade e da ética. 

 
O Brasil precisa de profissionais bem formados e bem qualificados e 

aptos ao desempenho de novas modalidades laborais, porém honestos. E 
nós, como mantenedores do ensino superior particular, somos 
responsáveis por isso. Nossas instituições são o espaço predestinado a 
qualificar o jovem para o mercado de trabalho, mas também, em ajudá-lo 
na formação do seu caráter. Trabalho que, além da essencial dignidade, 
satisfaça as aspirações de uma geração que não nasceu para a burocracia, 
para as tarefas repetitivas e desprovidas de sedução. 

 
Encerro aqui minhas palavras agradecendo mais uma vez, a 

contribuição de todos ao longo desses dez anos, em especial o amplo 
diálogo que tem sido proporcionado pelo Ministério da Educação, e 
dividindo com vocês os nossos anseios pela construção de uma sociedade 
mais democrática e igualitária. E isto, meus caros amigos, só irá existir 
quando a população tiver acesso à educação e ao emprego!  

 
Sejam todos bem-vindos e que Deus abençoe a todos. 
 
Muito obrigado! 
 
Gramado/RS, 25 de maio de 2017. 


